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detalhado estudo. Nesse detalhamento, 
ira para a maior parte de suas dúvidas 

:apítulos XI, XII, XIII, XIV, XV e XVI, 
imum às Associações Civis e às Funda­
lesde a forma de atuação dessas pessoas 
inistradores (Capítulo XI). 

1ento interno, são abordadas noções de 
)rçamentário, de captação de recursos, 
10 existentes, tanto o remunerado como 
m sistema contábil apropriado, a fim de 
1cionar com regularidade e efetuar seus 
~finidos pela legislação brasileira. Aqui 
ssados, em especial para os administra-

1eio das Promotorias de Justiça, merece 
. e desenvolvidos com detalhes as razões, 
11ente e judicialmente age o Ministério 
e das entidades de interesse social. 

, crescente estabelecimento, pelo Estado, 
r as atividades do terceiro setor para a 
qualidade, com maior eficiência e com 
o exemplos as transferências de recursos 
Sociais - OS, instituições públicas não 
privado, as qualificações de Organizações 
1scip e, recentemente, a Organização da 
~rtificados concedidos pelo Poder Públi­
quais se destacam o Título de Utilidade 
bem como o Certificado de Entidade 

ar qual o regime tributário em que as 
menorizando a relação dos impostos de 
11tivos existentes e disponíveis para que 
:ursos para o desenvolvimento de suas 
o final. Por fim, em anexo, o trabalho 
ortância para a consulta de temas nele 
Supremo Tribunal Federal e de outros 
1mpreensão dos temas tratados na obra, 
elos de escritura pública de constituição 
sociações sem fins lucrativos, fundações 
1stituição de associação, além de termo 
rceria de Oscip, tudo acompanhado de 
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